Comarca de São Gonçalo - 7ª Vara Cível
Juiz: Alexandre Oliveira Camacho de Franca 

Processo nº 1662113-24.2011.8.19.0004
Vistos. PAULO ROBERTO FARIA DE ALMEIRA propôs ação com pedido de indenização que segue o rito ordinário em face de AUTO VIAÇÃO ICARAÍ LTDA, onde alega que no dia 22/11/2011, por volta das 17:30h, tentou ingressar no veículo da parte ré apresentando seu cartão Rio Card Especial, ocasião em que o mesmo não foi aceito por se tratar de documento sem validade; que mandaram o autor descer do ônibus; que chegou uma viatura e fez ocorrência. Pede danos morais. A petição inicial veio acompanhada dos documentos de fls.05/17. Gratuidade deferida às fls. 19. Contestação às fls. 24/40, acompanhada de documentos, onde sustenta a parte ré que a parte autora tentou ingressar em ônibus seletivo, no qual o transporte gratuito não é obrigatório; que possui quantidade suficiente de ônibus convencional, apto a transportar as gratuidades previstas em lei; que a conduta da ré em recusar o transporte gratuito em tais tipos de ônibus é legal; que outros coletivos convencionais fazem o mesmo trajeto; que não há danos a serem indenizados. Requer a improcedência da ação. Réplica às fls. 97/98. Através da decisão saneadora de fls.115, foi deferida a realização de prova oral e documental. Ata de audiência às fls. 116. Alegações finais apresentadas pela parte autora e parte ré às fls.119/124. É O RELATÓRIO. Cumpre firmar a incidência do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, uma vez que estão presentes os elementos da relação de consumo (arts. 2º e 3º do CDC). Segundo o Estatuto Consumerista, a responsabilidade da Ré somente pode ser afastada se ela provar alguma das excludentes previstas no art. 14, §3º, do CDC, quais sejam, a inexistência do defeito, fato exclusivo da vítima ou de terceiro e força maior. A parte autora pretende ser ressarcida pelos danos morais suportados ao ser impedida de embarcar no coletivo de propriedade da ré, mesmo portando o Rio Card. Alega que ao ingressar no ônibus da ré, o motorista determinou que se retirasse. Em sua defesa, a parte ré não nega a ocorrência do fato e sustenta que o coletivo não era convencional, pelo que a empresa não está efetivamente obrigada a transportar gratuitamente em ônibus desse tipo. Em síntese, a questão em julgamento que se coloca neste feito, entre passageiro portador de passe especial e empresa de transporte coletivo, é se a parte autora tem direito de ser transportada gratuitamente no denominado ônibus seletivo. Em suma, a questão é de interpretação da lei. Penso, após muito refletir sobre o tema, que tem razão a parte autora. Após pesquisas verifiquei que existem vários tipos de classificação para ônibus, por exemplo, pelo peso bruto total podem ser classificados como leve, médio ou pesado; pela capacidade de lugares oferecidos, como ônibus ou como microônibus; pela sua composição podem ser classificados como simples, articulado e com piso duplo; ainda temos a classificação entre ônibus intermunicipal e ônibus interestadual e dentre estes _ o que aqui interessa _ uma classificação pelos serviços prestados, o ônibus econômico, o convencional, o executivo e o leito. Ora, o juízo monocrático entende que a vontade da lei é permitir a viagem em qualquer ônibus, até por que, a alegada diferença entre o ônibus convencional e o tarifa, na visão da empresa, não tem qualquer base legal. Que preceito legal autoriza a empresa a tal conclusão? Desconheço texto de lei que crie esta distinção a partir da verificação de ar condicionado e a existência de uma porta. Repito, não há qualquer texto legal ou classificação regulamentar que permita a distinção preconizada pela empresa. Assim, a partir da leitura dos autos, restou incontroversa a condição da parte Autora de beneficiária da gratuidade de transporte coletivo, conforme cópia do RIOCARD juntado à fl. 11, bem como também restou incontroverso que a parte Autora figurou como passageira do transporte da Ré, uma vez que a Ré não negou tal fato em contestação, na qual a Ré se limitou a afirmar que a parte Autora fora informada por seu preposto que não poderia ingressar naquele ônibus. No tocante à comprovação da existência do dano moral, imperioso observar que o dano moral é chamado de dano in re ipsa, pois se depreende sua existência do fato em si, então, provado o fato, ocorre o dever de indenizar. São estes devidos, tanto pelo constrangimento sofrido pela parte autora no momento em que fora impedido de viajar, vendo-se privado de embarcar em transporte a que tem direito. Ainda, friso que a reparação do dano moral tem dupla vertente: a uma, serve como admoestação pedagógica ao ofensor, de molde a representar reprimenda pela ofensa perpetrada injustamente e alertando para não repetir a prática odiosa no futuro em face de terceiro; a duas, significa compensação momentânea ao ofendido pelo mal sofrido, possibilitando ao mesmo, através da fruição dos bens da vida, transformar em mera lembrança a humilhação, a dor ou a vergonha suportada pelo comportamento do ofensor. A constatação de sua existência decorre da análise fática do evento danoso, sendo retirada da experiência cotidiana de todos nós, não sendo necessária a produção de provas para a sua constatação pelo julgador. Na fixação do quantum debeatur, devem ser observados quatro critérios principais: a gravidade do dano; o grau de culpa do ofensor; a capacidade econômica da vítima e a capacidade econômica do ofensor. Por tais motivos, com especial atenção ao aspecto punitivo/inibidor do instituto, fixo o dano moral em R$ 6.000,00. Ante ao exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar a parte ré ao pagamento de R$ 6.000,00 (seis mil reais) a título de danos morais correção desde publicação da sentença e juros legais desde citação, pois se trata de contrato de transporte mesmo que não adimplido, e, em conseqüência, JULGO EXTINTO o processo com julgamento do mérito, nos termos do art. 269, I do CPC. Condeno a ré ao pagamento das despesas processuais, bem como dos honorários advocatícios da parte adversa, fixados em 15 por cento sobre o valor da condenação. Publique-se nas mãos do escrivão, Registre-se e Intimem-se as partes.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 28.09.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
